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Reuniu-se na sala 1F119, Campus Santa Mônica, da Universidade Federal de
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Graduação em Matemática, composta pelos docentes: Douglas Marin (IME-UFU),
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Iniciando os trabalhos, o presidente da mesa, Douglas Marin, apresentou a Comissão
Examinadora e a candidata, agradeceu a presença do público, e concedeu à
discente a palavra, para a exposição do seu trabalho. A duração da apresentação da
discente e o tempo de arguição e resposta foram conforme as normas do curso.

A seguir o senhor presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente, às
examinadoras, que passaram a arguir a candidata. Ultimada a arguição, que se
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apresentação oral e o trabalho escrito e atribuiu o resultado final, considerando a
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Aprovado com nota 100. 
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Destacamos como unidade de análise os seguintes pontos: 

“Por 

uma Educação do Campo” é uma reivindicação 



—
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1-Introdução

próprias ‘matemáticas’ que está presente na arroba, no milho que é medido por litro, o caf

toda a comunidade “o dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os 

populares, chegam a ela”.



 “O corpus é o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos” 
(Bardin, 1977, p. 96).
 As edições estudadas foram a XIV ENEM que ocorreu em 2022, edição online; XIII ENEM realizada em 2019, 

Cuiabá - MT; XII concluída em 2016, São Paulo - SP; XI que aconteceu em 2013, Curitiba – PR.



2- Educação do Campo: algumas compreensões  



“ ”

“[...] além de pautar a educação 

o campo no âmbito do Estado brasileiro com diretrizes e políticas específicas”. 



“[...]

”

programa, e, “n

” (Borges; Carneiro

“

”



3- Desafios de permanência e evasão escolar na escola do campo

A educação no contexto rural brasileiro enfrenta uma série de desafios complexos que 

impactam diretamente na permanência e na evasão escolar dos estudantes, revelando a 

necessidade de uma análise das condições socioeconômicas, estruturais, culturais e pedagógicas 

dessas comunidades. 

Para autores como Pereira e Almeida (2018), um dos fatores mais evidentes é a 

vulnerabilidade socioeconômica das famílias rurais, muitas das quais vivem em situação de 

pobreza, com renda limitada e dependência de atividades agrícolas ou de trabalho informal, o 

que obriga os jovens a contribuírem para o sustento familiar desde cedo, muitas vezes 

sacrificando sua continuidade nos estudos. 

Essa realidade limita o acesso a materiais didáticos, uniformes e recursos básicos, além 

de gerar desmotivação, uma vez que a escola muitas vezes é percebida como distante das 

necessidades e práticas cotidianas dessas comunidades (Fernandes; Souza, 2022). 

Paralelamente a essa problemática, Silva e Santos (2020) indicam que a infraestrutura 

precária das escolas rurais, marcada pela insuficiência de transporte escolar adequado, 

instalações inadequadas e escassez de recursos pedagógicos e tecnológicos, agrava ainda mais 

o problema, dificultando o acesso às instituições de ensino, especialmente em regiões de difícil 

acesso ou infraestrutura, onde o deslocamento diário se torna exaustivo ou inviável. 

Lima e Costa (2019) ampliam as discussões salientando que essa situação é agravada 

durante períodos de safra, quando a necessidade de auxílio nas atividades agrícolas leva muitos 

estudantes a abandonarem temporariamente ou definitivamente a escola, contribuindo para altas 

taxas de evasão. Além disso, as percepções culturais presentes nessas comunidades muitas 

vezes reforçam a valorização do trabalho na terra e das práticas tradicionais em detrimento da 

educação formal, o que pode gerar uma desmotivação tanto dos estudantes quanto de suas 

famílias, que veem na escola uma instituição distante de suas realidades e necessidades. 

Essa visão cultural, aliada à falta de valorização da cultura local no currículo escolar, 

contribui para o desinteresse dos estudantes, levando-os a abandonar os estudos precocemente. 

A baixa qualidade do ensino, decorrente da insuficiência de recursos materiais, da escassez de 

professores qualificados e da falta de formação específica para atuar em contextos rurais, 

também é um fator determinante na evasão escolar, uma vez que a ausência de metodologias 

pedagógicas contextualizadas e inovadoras reduz o engajamento dos estudantes e reforça a ideia 

de que a escola não atende às suas necessidades específicas (Fernandes; Souza, 2022). 



Nesse cenário, a implementação de políticas públicas efetivas e de programas de apoio 

à educação do campo torna-se fundamental, embora muitas dessas ações ainda não tenham 

atingido de forma ampla e eficaz todas as comunidades rurais, limitando-se muitas vezes a ações 

pontuais ou insuficientes para superar os obstáculos estruturais existentes (Brasil, 2020). 

Para finalizar, nessa síntese que apresentamos algumas reflexões sobre os desafios de 

permanência e evasão escolar na escola do campo, indicamos que é necessário investir em 

infraestrutura, transporte escolar, formação de professores com foco na realidade rural e na 

valorização dos saberes locais, além de desenvolver políticas integradas que considerem as 

especificidades dessas comunidades, fortalecendo o vínculo entre escola e comunidade e 

valorizando suas culturas e práticas tradicionais. 



4- Formação de Professores de Matemática para o Ensino do Campo

A formação de professores de Matemática para atuar no ensino do campo é um tema que 

envolve diferentes dimensões - pedagógicas, políticas e culturais - e que não podem ser 

ignoradas por políticas educacionais comprometidas com a justiça social e com a superação das 

desigualdades históricas entre o urbano e o rural. 

A educação do campo não é apenas uma demanda por acesso escolar, mas uma luta por 

reconhecimento, por respeito à identidade camponesa e por um projeto de sociedade que inclua 

os sujeitos do campo como protagonistas do desenvolvimento humano e sustentável.

Ao longo da história da educação brasileira, as populações do campo foram 

sistematicamente marginalizadas. A escola rural, quando presente, muitas vezes funcionava 

como extensão de um modelo urbano, com currículos descontextualizados, calendários 

escolares incompatíveis com os ciclos da natureza e com o modo de vida camponês, e ausência 

de políticas formativas adequadas para os professores. Essa lógica reprodutora aprofundava a 

exclusão, perpetuando uma educação bancária (Freire, 1996) que ignorava os saberes e as 

vivências do povo do campo.

Nesse cenário, a formação de professores para atuar nas escolas do campo, 

especialmente no ensino da Matemática, exige uma profunda ressignificação. A Matemática, 

historicamente concebida de forma abstrata, universal e desvinculada da realidade, precisa ser 

ensinada de maneira crítica, conectada com as práticas sociais e produtivas das comunidades 

rurais. Isso requer do professor não apenas domínio técnico dos conteúdos matemáticos, mas 

também uma postura investigativa, sensível e comprometida com os valores da educação do 

campo, como o respeito à diversidade, o diálogo com os saberes locais e a articulação entre 

teoria e prática.

É importante considerar que o ensino da Matemática na escola do campo não significa 

“simplificar” o conteúdo, mas sim contextualizá-lo e atribuir-lhe sentido. A análise de gráficos 

sobre produção agrícola, o estudo de medidas e escalas a partir de mapas do território local, a 

compreensão de proporções em receitas caseiras ou em sistemas de irrigação são exemplos de 

como é possível aproximar a Matemática da realidade camponesa (Figueredo, Marin, 2022). 

Tais práticas contribuem para que os estudantes compreendam a utilidade da Matemática em 

sua vida cotidiana e desenvolvam uma relação mais positiva com o conhecimento científico.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação do Campo (Brasil, 2008) 

estabelecem princípios fundamentais para orientar a formação de professores e a organização 

curricular das escolas rurais. Entre esses princípios, destacam-se a centralidade do território e 



da comunidade na organização da escola, a valorização da identidade camponesa, a articulação 

entre saberes acadêmicos e populares, e o fortalecimento da autonomia das comunidades na 

construção de seus projetos educativos. Contudo, a efetivação dessas diretrizes depende de 

políticas públicas articuladas e sustentadas ao longo do tempo, o que nem sempre ocorre.

Segundo Fernandes (2019), os cursos de Licenciatura em Matemática têm, muitas vezes, 

dificuldade em incorporar as especificidades da Educação do Campo, reproduzindo um modelo 

de ensino tecnicista e descontextualizado. Predomina, nesses cursos, uma estrutura curricular 

rigidamente disciplinar e fragmentada, com ênfase quase exclusiva nos conteúdos formais da 

Matemática, na sua lógica interna e em métodos de ensino padronizados, voltados para 

demandas urbanas e avaliações externas. Essa configuração acaba negligenciando a formação 

crítica e sociopolítica do professor, dificultando o desenvolvimento de uma prática pedagógica 

sensível às realidades rurais e às dimensões que envolvem o ensino em contextos do campo.

A ausência de disciplinas que discutam a cultura camponesa, a territorialidade, os 

saberes tradicionais e as dinâmicas sociopolíticas do meio rural contribui para a invisibilização 

das especificidades do campo nos cursos de formação. Com isso, os futuros professores tendem 

a reproduzir práticas educativas que não dialogam com a realidade de seus alunos, esvaziando 

o ensino de Matemática de sentido social e cultural. Essa lacuna formativa reflete uma lógica 

hegemônica que historicamente exclui o campo das prioridades educacionais e impede a 

construção de uma pedagogia verdadeiramente emancipadora (Fernandes, 2019).

Nesse contexto, iniciativas como os cursos de Licenciatura em Educação do Campo, 

com habilitação em Ciências da Natureza e Matemática, desenvolvidos em universidades 

públicas, especialmente por meio de parcerias com movimentos sociais do campo, vêm se 

destacando como experiências inovadoras e comprometidas com uma formação docente 

transformadora (Caldart, 2004). Esses cursos rompem com o modelo tradicional ao proporem 

uma organização por alternância entre tempo-universidade e tempo-comunidade, metodologias 

ativas de ensino, construção coletiva do currículo e articulação permanente entre teoria e 

prática. A centralidade do território e o diálogo com os sujeitos do campo são elementos 

estruturantes dessas propostas, o que permite ao futuro professor desenvolver uma compreensão 

mais ampla e crítica do papel da educação em processos de resistência, valorização cultural e 

promoção da autonomia dos povos do campo (Fernandes, 2019).

Já na formação continuada, programas de extensão universitária, grupos de pesquisa e 

projetos de intervenção pedagógica voltados à realidade rural têm desempenhado um papel 

relevante. Entretanto, ainda são insuficientes diante da complexidade do problema. É necessário 

que os sistemas de ensino desenvolvam políticas sistemáticas e permanentes de formação, com 



oferta descentralizada, respeito às temporalidades do campo e incentivo à produção de materiais 

didáticos contextualizados (Molina; Sá, 2012a).

Outro aspecto fundamental refere-se às condições de trabalho dos professores nas 

escolas do campo. Segundo Arroyo, Caldart e Molina (2004) a precarização da carreira docente, 

a carência de infraestrutura escolar, o isolamento geográfico e a falta de apoio técnico e 

pedagógico dificultam o exercício de uma prática pedagógica qualificada. Assim, além da 

formação, é imprescindível garantir políticas de valorização e permanência dos professores nas 

áreas rurais, reconhecendo sua importância estratégica para o desenvolvimento local.

Portanto, a formação de professores de Matemática para o campo deve ser compreendida 

como um processo político e coletivo, orientado por uma concepção de educação comprometida 

com a equidade e com a transformação social. Como propõe Freire (1996), ensinar exige a 

construção de uma prática crítica, dialógica e amorosa, capaz de escutar os sujeitos e reconhecer 

seus saberes. Ensinar Matemática no campo, assim, é um ato de resistência e de esperança: 

resistência à lógica que nega as particularidades do mundo rural; e esperança na construção de 

uma educação democrática, emancipadora e significativa.



5- Aspectos históricos da Sociedade Brasileira de Educação Matemática e do Encontro 
Nacional de Educação Matemática 

“Educação Matemática: 

Retrospectivas e Perspectivas”



“A Educação Matemática na Contemporaneidade: 

Desafios e Possibilidades”

“Educação Matemática com as 

– Interfaces entre Pesquisas e Salas de Aula”

“Homenagem ao Legado 

de Ubiratan D’Ambrósio”



Para concluir, fica evidente que a SBEM desempenha um papel fundamental no 

fortalecimento e na evolução da Educação Matemática no Brasil. Nela percebemos que não 

apenas promove a troca de conhecimentos e experiências entre professores, pesquisadores e 

estudantes, mas também contribuem para a reflexão crítica e o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas mais inclusivas, inovadoras, alinhadas às demandas contemporâneas e 

fortalecendo a comunidade de educadores matemáticos.



6- Trajetória Metodológica
 

“

disponível nesse tópico”. 

chave: “Educação o Campo”, 

“Escola Rural” e “Escola do Campo”. Assim, nosso corpus analítico abrange trabalhos 

–



“[...] também é preciso saber que a experiência 

envolvidas pela cultura do grupo em que ela se insere”.



7- O que dizem as pesquisas

trinta e três textos, com os seguintes filtros: “Educação do/no campo”, “esco campo” e 

“escola rural”. A aplicação dos filtros deu

–



–



Nessa mesma direção, com o propósito de compreender esse panorama elaboramos um 

mapa, (ver Figura 1), com a distribuição dos trabalhos por estado brasileiro. Os estados 

destacados em azul indicam a presença de um trabalho; os estados em verde, dois trabalhos; e 

os estados em cinza representam aqueles nos quais não localizamos nenhum trabalho 

relacionado ao tema.

[...] a centralidade da produção está em IES da região Centro-Sul, o que se 
justifica pela atuação do MST nos estados do Sul e Sudeste, com os 
acampamentos, assentamentos e as experiências educativas iniciadas 
particularmente na região Sul do País, bem como pela presença do maior 
número de programas de pós-graduação (Souza, 2020, p. 8).

Ano Quantitativo Percentual
2016 4 26,7%
2019 8 53,3%
2022 3 20%
Total 15 100%





Nota-se também, uma diversidade institucional relevante, os quinze trabalhos 

identificados estão distribuídos em onze universidades distintas. Entretanto, é nítido que ainda 

há uma escassez de pesquisas que contemplam a Educação do Campo. 

Em busca de respostas para entendermos esse cenário, constatamos que não só as 

pesquisas que abrangem a Educação do Campo declinaram, mas também as próprias escolas do 

campo vêm enfrentando o encerramento de suas atividades. 

Segundo o Censo escolar que é um levantamento nacional, anual, de dados estatístico-

educacionais, sob a coordenação do Inep registrou um crescente encerramento das escolas do 

campo “o censo escolar de 2003 registrou 103.328 escolas rurais e 7,9 milhões de matrículas; 

em 2013, foram 70.816 escolas rurais e 5,9 milhões de matrículas, redução de 32.512 escolas e 

de 2 milhões de matrículas” (Inep, 2025). 

Além disso, segundo Silva (2023, p. 333) a quantidade de escolas “entre 2018 a 2021, 

foram fechadas um total de 4.052 escolas do campo no Brasil, com predominância na região 

nordeste com 2.883 escolas, o que corresponde a mais de 70% do total de escolas fechadas no 

Brasil”.

É um grande incômodo e um evidente retrocesso, pois as escolas do campo representam 

espaços importantes, tanto para educação, como para o desenvolvido pessoal e o fortalecimento 

da identidade, possibilitando que o estudante campesino seja um agente de transformação na 

comunidade em que está inserido.

Apesar desse cenário apreensivo, tramita no senado um Projeto de Lei n° 3.091/2024 

que busca proteger e assegurar os direitos dos estudantes do campo, estabelecendo  critérios 

para o fechamento de escolas em áreas rurais, comunidades indígenas e quilombolas.

O Projeto estabelece que, em caso de necessidade de fechamento, a comunidade e os 

gestores terão o prazo de um ano para buscar alternativas. Caso o problema persista, o processo 

de fechamento terá continuidade.

Em síntese, apesar da escassez de trabalhos na área e do preocupante processo de 

fechamento das escolas do campo, percebemos que há movimentos de resistência. As produções 

identificadas, embora em número reduzido, revelam esforços significativos de pesquisadores 

para registrar sobre Educação Matemática nas escolas do campo. E esses trabalhos apontam 

caminhos para a continuidade das discussões e reforçam a importância de políticas públicas que 

assegurem o direito à educação de qualidade no meio rural.

Após esse primeiro movimento, voltamo-nos nossos olhares para a análise dos objetivos 

e dos problemas relatados nas pesquisas, bem como para as investigações sobre as unidades 

temáticas, as metodologias utilizadas e, por fim, a formação de professores.

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/164931


7.1- Objetivos e problemas das pesquisas 



(2014, p. 82) “

inocentes”.

[...] quando o ensino de Matemática tem a sua ênfase nos cálculos e nas 
demonstrações, em detrimento do significado dos conceitos e de suas relações 
com a prática social, tende a reproduzir uma concepção da Matemática que se 
constitui apenas em um corpo de conteúdos abstratos, prontos e acabados, sem 
lugar para incertezas. (Silva; Lima; 2016)

surge com as seguintes indagações “como os 

Matemática? Como dar visibilidade e vozes a esses sujeitos?”

[...] um conjunto de princípios que devem orientar as práticas educativas que 
promovem – com a perspectiva de oportunizar a ligação da formação escolar 
à formação para uma postura na vida, na comunidade – o desenvolvimento do 
território rural, compreendido este como espaço de vida dos sujeitos 
camponeses (Molina; Sá, 2012, p. 326).



“são múltiplos os modos de eles serem levados à escola, proponho pensar no diálogo entre 

conhecimentos diferentes como uma forma de ação pedagógica”. Um exemplo recorrente, nessa 

): “O currículo escolar, muitas vezes, não dá espaço para esse tipo de 

preço é fixo; a plantação não acontece no inverno”. 

“A educação escolar dos jovens do meio rural muitas vezes 

deles é outra”.

), que aponta sobre o livro didático analisado “[...]que 

Etnomatemática.” (



“[...] a educação rural, em seus aspectos 

alunos são iguais, independente das especificidades do meio em que vivem”.

A substituição do termo “Educação Rural” por “Educação do Campo” é recente, e 

–

Acredita-se, ainda, que a expressão “educação do campo” possa ter um sentido 
mais abrangente e inclusivo (também ressignificado em relação à educação 
rural), contribuindo à maior visibilidade de grupos, como quilombolas e 
indígenas, e à sua maior consideração social e política. (Rangel; Carmo, 2011, 
p. 2012)

Diante dessas reflexões, emergem as indagações: qual modelo de educação é necessário 

aos estudantes do campo? 

A Educação do Campo não é neutra, é um processo político construído a partir dos 

movimentos sociais e que busca uma educação que respeita a diversidade, a identidade e saberes 

da comunidade campesina. Além disso, desafia o modelo de uma escola tradicionalmente 

urbana.

Em suma, os artigos dialogam sobre uma Educação do Campo que ressignifica o ensino 

da Matemática, respeitando e valorizando os modos de vida, os saberes tradicionais e as práticas 

cotidianas das comunidades camponesas. Rompendo com uma lógica descontextualizada da 

Matemática escolar tradicional, aproximando-a das realidades vividas pelos sujeitos do campo 

na perspectiva da emancipação do indivíduo. 





versa”.

“Isso nos deixou intrigados e 

feira”. Como também, o “Enfatizaram que “mais ou menos” sabiam que tinham 

algum lucro, mas, não sabiam o valor “exato””.

uma grandeza com situações que valorizam os saberes tradicionais “[...] contextualizado a 

comunidade”. Algumas dessas medidas não estão nos livros didáticos, mas são conhecidas e 

milho que é feita por “Atílio” ou “mão de milho” e até mesmo a medida de 

D’Ambrosio (2014, p. 16) “todo conhecimento é resultado de um longo 



de elementos naturalmente não contraditórios entre si e que se influenciam”.

Na comunidade Cerejeira, seu Roberto trabalha com produção artesanal de 
cachaça. Ele sabe muito bem olhar na sua lavoura e dizer a quantidade de cana 
e a quantidade de cachaça que será possível produzir por ano, ou até mesmo, 
a quantidade de carros de boi (cheio de cana) que serão suficientes para 
produzir um barril, sendo que 40 L de garapa consegue produzir um barril de 
cachaça. 

compreensão mais significativa para os conceitos de matemática. Para a estudante “Antes desse 

artesanal de cachaça”

“não posso de maneira alguma, nas minhas relações político

pedagógicas com os grupos populares, desconsiderar seu saber de experiência feito”.

“Foi nessas atividades que podemos perceber a necessidade de se trabalhar uma matemática 

m olhar etnomatemático.” 

D’Ambrósio (2001)





segundo D’Ambrosio (2001, 27), “a etnomatemática é um programa 

intenção de reconhecer o conhecimento matemático de diferentes grupos culturais”.

p. 16), “a Modelagem Matemática consiste na arte de transformar problemas 

linguagem do mundo real”



Nesses contextos, percebemos diversas “Matemáticas” com raízes culturais profundas e 

“matemáticas” que são construídas e praticadas de forma natural e espontânea no c

(2011, p.15), “[...] o problema é 

conexões entre diferentes ramos da Matemática, gerando novos conceitos e novos conteúdos”. 

didático no processo de ensino e aprendizagem de matemática, por meio do livro “O Homem 

que Calculava” de Malba Tahan

resolução, como relata o autor: “Os estudantes perceberam que há outras estratégias para 

resolver “continhas de divisão” além da algébrica” (13.10).



dimensões políticas e socioculturais “Ela requer uma reorganização da escola e do currículo e, 

7.4 - Formação de professores



“As crianças, 

junto à infância, adolescência e juventude urbanas, com identidade e cultura urbanas”. 

“[...]aquela que trata das relações professor

onteúdo do ensino”.

profissionais “[...] a utilização da matemática para a resolução de problemas autênticos de sua 

em seus empreendimentos”. (12.4)



educativo e valoriza seus saberes, que é caso do 14.15 “

geração”. 

“Para elaborar minhas aulas, geralmente, eu 

uso um material da rede de ensino privada denominada ‘Objetivo’, pois o considero bastante 

prático, com explicações e exemplos fáceis de absorver”.



8 - Considerações Finais 

As produções identificadas, embora em número reduzido, revelam esforços 

significativos de pesquisadores para registrar sobre Educação Matemática nas escolas do 

campo. Esses registros abordam questões como intervenções no ambiente escolar, 

Segundo Malaquias e Marin (2025) o ensino de Matemática na Educação do Campo 

constitui um campo de desafios e possibilidades que se entrelaçam com as especificidades 

culturais, sociais e econômicas das comunidades rurais. A adaptação da Matemática ao contexto 

do campo, por meio de uma pedagogia contextualizada, emerge como uma das principais 

direções para a melhoria da qualidade educacional nas escolas rurais. Ao considerar as vivências 

e necessidades dos estudantes, é possível tornar os conceitos matemáticos mais próximos da 

realidade cotidiana, o que não só facilita a aprendizagem, mas também a aplicação prática 

desses conhecimentos na vida dos alunos.

O processo de contextualização, no entanto, exige mais do que a adaptação do conteúdo; 

ele demanda um entendimento profundo da realidade rural e uma postura crítica dos educadores. 

Nesse sentido, a formação dos professores assume um papel fundamental. A formação contínua 

e específica para a Educação do Campo é indispensável para que os educadores possam refletir 

sobre suas práticas e integrar efetivamente os saberes locais no currículo. A preparação para 

lidar com os desafios específicos das escolas rurais, como a escassez de recursos e as 

dificuldades de acesso à formação, é essencial para promover um ensino de qualidade 

(Malaquias; Marin 2025).

, a valorização da identidade 

camponesa, a articulação entre saberes acadêmicos e populares, e o fortalecimento da 

autonomia das comunidades na construção de seus projetos educativos. 



 educação é instrumento de poder e transformação, e a luta “Por uma Educação do Campo”, 

A luta por uma Educação do Campo é também 

uma luta por reconhecimento, como apontam os movimentos sociais e pesquisadores da área. 
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